
 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR RELATOR CONSELHEIRO IVAN LELIS BONILHA DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

 

PROCESSO N°: 205803/25 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE IBAITI 

Despacho - 1389/25 – GCILB 

Despacho - 1743/25 - GCILB 

 

 

ANTONELY DE CASSIO ALVES DE CARVALHO, já qualificado nos autos em 

epígrafe, por meio de seu procurador (procuração anexa), vem, muito respeitosamente, à 

presença de Vossa Excelência, apresentar RAZÕES DE CONTRADITÓRIO, consoante o 

disposto no artigo 58 da Lei Orgânica nº 113/2005, em cumprimento aos Despacho – nº 

1389/25 – GCILB (peça 17) e Despacho – nº 1743/25 – GCILB (peça 24), conforme segue, 

requerendo que, após análise das razões, a presente prestação de contas seja julgada 

regular sem ressalvas. 

 

1.  DA TEMPESTIVIDADE 

Conforme se verifica, o interessado foi devidamente intimado para apresentar as 

razões de contraditório através do Despacho - 1389/25 – GCILB (peça 17). 

Contudo, foi solicitada a dilação de prazo pela petição protocolada na peça 22, a 

qual foi acatada pelo conselheiro relator, contando a prorrogação da publicação do 

Despacho - 1743/25 – GCILB (peça 24). 

Dessa feita, conforme se verifica da certidão de prorrogação de prazo (peça 26), o 

prazo final para apresentar a defesa e os documentos encerra em 12/11/2025, mostrando-

se, portanto, tempestiva a defesa. 

 

2. BREVE SÍNTESE DOS FATOS 

Tratam os autos da prestação de contas do Prefeito Municipal de IBAITI referente 

ao exercício de 2024. Nos termos da Instrução n.º 735/25 - CCONTAS (peça 07), esta 



 
 

unidade opinou pela irregularidade da execução orçamentária e financeira dos recursos 

municipais no ano de 2024, em virtude do apontamento nos itens de análise 

“Encaminhamento da declaração de ciência do relatório anual de Controle Interno”, 

“Encaminhamento da Lei Municipal que institui o Plano de Equacionamento do Déficit 

Atuarial” e “Pagamento de Aportes para Cobertura do Déficit Atuarial na forma apurada no 

Laudo Atuarial”. 

Também foi destacada a incidência do Vetor 1 do Anexo II da Instrução Normativa 

n.º 172/22 na parte destinada à avaliação da atuação governamental, nas áreas de 

Administração Financeira e Previdência Social, conforme Tabela 46 daquela Instrução. 

Por meio do Despacho n.º 1082/25 – GCILB (peça 8), foi assinalado prazo para 

manifestação do Município de Ibaiti a respeito dos apontamentos mencionados, incluindo 

ainda a área de Educação na parte da avaliação da atuação governamental. 

O Município de Ibaiti respondeu o solicitado, sendo a conclusão da Coordenadoria 

de Contas pela regularidade das contas com ressalva (peça 14): 

“[...] 

Ante o exposto, esta unidade técnica, alterando o posicionamento anterior, 

opina pela regularidade da execução orçamentária e financeira dos 

recursos municipais no ano de 2024. No que tange à avaliação da atuação 

governamental, a incidência do vetor “1” nas áreas de Administração 

Financeira e Previdência Social, ensejaria a aposição de ressalvas às 

contas, de acordo com a hipótese “A” do Anexo II da IN n.º 172/22. Em que 

pese o teor da peça 8, encaminham-se os autos ao Gabinete do Conselheiro 

Relator para verificar a viabilidade de citação também do gestor das contas 

do exercício de 2024, Sr. ANTONELY DE CASSIO ALVES DE 

CARVALHO.” 

Diante dessa instrução, o interessado foi intimado para se manifestar quanto a 

ressalva aplicada na avaliação da atuação governamental, sobre a incidência do vetor “1” 

nas áreas de Administração Financeira e Previdência Social. 

Desta feita, conforme será apresentado, a ressalva em questão deve ser convertida 

em regularidade, visto que não se passa de um mero erro formal do corpo técnico do 

Município de Ibaiti. 

 

 



 
 

3. DA RESSALVA APLICADA NA AVALIAÇÃO GOVERNAMENTAL NAS 

ÁREAS DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E PREVIDÊNCIA SOCIAL. ERRO FORMAL. 

CORPO TÉCNICO. 

Conforme se verifica da Instrução - 1258/25 – CCONTAS (peça 14), “no que tange 

à avaliação da atuação governamental, a incidência do vetor “1” nas áreas de Administração 

Financeira e Previdência Social, ensejaria a aposição de ressalvas às contas, de acordo com 

a hipótese “A” do Anexo II da IN n.º 172/22.” 

Contudo, alguns fatos devem ser esclarecidos, para o melhor julgamento da 

prestação de contas. 

O motivo pela nota abaixo do esperado se justifica pelo erro formal cometido pelo 

corpo técnico da prefeitura de Ibaiti, visto que os responsáveis não se atentaram a responder 

o questionário conforme determina a Instrução Normativa nº 172/22. 

Contudo, em que pese a nota baixa, verifica-se que o Município de Ibaiti cumpriu 

com todos os requisitos para a boa e regular aplicação dos valores tanto na área financeira 

quanto na previdência social. 

Os quadros abaixo justificam o erro formal cometido pelo corpo técnico: 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 



 
 

QUADRO SOBRE PREVIDÊNCIA 

 

 

 

 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

Verifica-se que a ausência de nota nos campos apontados não passam de um mero 

erro formal, visto que o município cumrpiu com todas as determinações, bem como atingiu 

todos os objetivos administrativos e financeiros. 

Analisando os dados das contas do exercício financeiro de 2025, verifica-se que 

não existem pendências na área financeira ou da previdência social, motivo pelo qual, os 

apontamentos realizados na PCA/24, não passam de um mero erro formal, não gerando 

nenhum prejuízo para a gestão seguinte ou para análise de dados realizadas por esta Casa 

de Contas. 

Por fim, com o advento da Lei nº 13.655/2018, que alterou a LINDB (Decreto-Lei nº 

4657/1942), foram incluídos os artigos 22 e 28, que devem ser observados:  

Art. 22.  Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão 

considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as 

exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos 

administrados.     



 
 

§ 1º  Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, 

contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, serão consideradas as 

circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou 

condicionado a ação do agente.                     

§ 2º  Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a gravidade 

da infração cometida, os danos que dela provierem para a administração 

pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do 

agente.                    

§ 3º  As sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na dosimetria 

das demais sanções de mesma natureza e relativas ao mesmo fato.       

Art. 28. O agente público responderá pessoalmente por suas decisões 

ou opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro 

Com isso, nas decisões tomadas por órgãos de controle, como no caso do Tribunal 

de Contas, as consequências práticas devem ser consideradas, não podendo tomar 

como base apenas valores jurídicos abstratos: 

Art. 20.  Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se 

decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam 

consideradas as consequências práticas da decisão. (Incluído pela Lei 

nº 13.655/2018)  

Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a 

adequação da medida imposta ou da invalidação de ato, contrato, 

ajuste, processo ou norma administrativa, inclusive em face das 

possíveis alternativas. (grifo nosso). 

Portanto, a ressalva apontada deve ser convertida em determinação para que o 

corpo técnico do município de Ibaiti se atente aos prazos e ao cumprimento das 

determinações feitas na Instrução Normativa nº 172/22 desta Corte de Contas. 

4. REQUERIMENTOS 

Diante dos fatos e justificativas apresentadas, requer-se, respeitosamente, o 

recebimento das razões de contraditório, para ao final a presente prestação de contas do 

prefeito municipal, relativa ao exerício financeiro de 2024 do Município de Ibaiti, seja julgada 

regular com a sugestão da conversão da ressalva em determinação para que o corpo técnico 

do município siga as orientações da Instrução Normativa nº 172/22. 

Nestes termos, pede deferimento. 
Curitiba/PR, 12 de novembro de 2025. 
 

VITOR EDUARDO HENRICHS 
OAB/PR 106.119 


